PARECER N° 2369,   DE 2007

DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 412, DE 2007

            De autoria do Deputado João Barbosa, o Projeto de lei n° 412, de 2007, tem o objetivo de proibir a venda de bebidas alcoólicas e produtos fumígeros em um raio de 300 (trezentos) metros de qualquer estabelecimento de ensino de nível fundamental e médio.

            A propositura tramita em regime ordinário, tendo estado em pauta nos dias correspondentes às 37ª a 41ª Sessões Ordinárias, de 14/05 a 18/05/07, não recebendo emendas nem substitutivos, obedecendo, assim, ao disposto no item 3, parágrafo único, do artigo 148, do Regimento Interno Consolidado.

            Em seguida, a propositura foi encaminhada a Comissão de Constituição e Justiça, que não se manifestou no prazo regimental. Por esta razão, foi este Deputado designado Relator Especial para examinar a matéria nos aspectos legais, constitucionais e juridicos, conforme dispõe o artigo 31, § 1°, do Regimento Interno desta Casa.

            Ressaltamos que o projeto tem o objetivo de proibir a venda de bebidas alcoólicas e produtos fumígeros em um raio de 300 (trezentos) metros das escolas de nível fundamental e médio.

            Verificamos que a Lei Federal nº 9.294, de 1996, alterada pelas Leis nº 10.167, de 2000, e de 10.702, de 2003, ao tratar da matéria proíbe em seu artigo 3°-A a  comercialização de produtos fumígeros em estabelecimentos de ensino, estabelecimentos de saúde e em órgão ou entidade da Administração Pública. Contudo, ressaltamos que a Lei Federal trata apenas da comercialização de produtos fumígeros dentro dos estabelecimentos de ensino, que não é o caso do projeto.

            Por outro lado, entendemos que o projeto, fere o disposto no artigo 174, da Constituição Federal, que atribui ao Estado, como agente normativo e regulador da atividade econômica, entre outras funções a de planejamento, sendo este determinante para o setor público e indicativo para o setor privado.

            Portanto, somos contrários à aprovação do Projeto de lei nº 412, de 2007.

            É o nosso parecer.

            a) Roque Barbiere – Relator Especial

